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MINUTA DE ACORDO DE RESPONSABILIDADE CONJUNTA NO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
[aplica-se em projetos de investigação que tenham o Iscte e outros parceiros institucionais como responsáveis pelo tratamento, de acordo com o art. 26º do RGPD; ver secção D.4 das Orientações aos investigadores sobre proteção de dados; deve ser consultado o GAI]
 
 
Entre:
 
1º Outorgante – ENTIDADE 1, Número de Identificação de Pessoa Coletiva 000 000 000, com sede em RUA, PORTA, ANDAR, CÓDIGO POSTAL, PAÍS, representada por NOME-DO-REPRESENTANTE, na qualidade de CARGO; 

e
2º Outorgante - ENTIDADE 2, Número de Identificação de Pessoa Coletiva 000 000 000, com sede em RUA, PORTA, ANDAR, CÓDIGO POSTAL, PAÍS, representada por NOME-DO-REPRESENTANTE, na qualidade de CARGO; 
 
Considerando que: 

1. No presente Acordo a sigla RGPD designa o REGULAMENTO (UE) 2016/679 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados); 
 
2. A definição de «Responsável pelo Tratamento», conforme o artigo 4.º do RGPD: “a pessoa singular ou coletiva (…) que, individualmente ou em conjunto com outras, determina as finalidades e os meios de tratamento de dados pessoais”; 
 
3. A definição de «Responsáveis Conjuntos pelo Tratamento», constante do artigo 26º do RGPD: “(…) Quando dois ou mais responsáveis pelo tratamento determinem conjuntamente as finalidades e os meios desse tratamento, ambos são responsáveis conjuntos pelo tratamento (…)”;

4. A Lei nº 58/2019, de 8 de agosto, assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (EU) do 2016/679 e determina no seu artigo 31º que o tratamento para fins de investigação científica deve respeitar o princípio da minimização de dados e incluir a anonimização ou a pseudonimização dos mesmos sempre que os fins visados possam ser atingidos por uma destas vias.

As Partes Outorgantes acordam o seguinte:  
 
Cláusula Primeira 
(Objeto e Âmbito) 

O presente acordo tem por objeto a definição de um padrão mínimo comum para o tratamento de dados pessoais, e a repartição de responsabilidades quanto ao tratamentos de dados pessoais realizados no âmbito do …..(Projeto conjunto/Contrato/Protocolo), pelas Partes que o subescrevem. 
 
Cláusula Segunda 
(Princípios para o tratamento de dados pessoais) 
As Partes comprometem-se a cumprir e a fazer cumprir todos os princípios para o tratamento de dados pessoais estabelecidos no RGPD e na Lei de Execução Nacional do RGPD, em todos os tratamentos de dados pessoais a efetuar no âmbito do presente acordo. 
 
Cláusula Terceira
(Medidas para a segurança da informação) 
1. As Partes comprometem-se a adotar as medidas técnicas e organizativas adequadas a garantir a segurança dos tratamentos de dados pessoais no âmbito do presente acordo. 
2. As medidas a adotar devem garantir a segurança dos dados pessoais contra tratamentos não autorizados ou ilícitos e contra a sua perda, destruição ou danificação acidental. 
  
Cláusula Quarta
(Ponto único de contacto para Titulares e Autoridades de Controlo) 
1. A forma de contacto preferencial com os responsáveis pelo tratamento dos dados pessoais, seja pelos titulares dos dados para o exercício dos seus direitos, seja pela Autoridade de Controlo, será o correio eletrónico, através do endereço … (Responsável@Projeto/protocolo/contrato.pt) 
2. A …. (Entidade X) será responsável por receber as comunicações entregues por meio do contacto definido no número anterior, e providenciará junto da outra parte neste acordo a resposta adequada à solicitação recebida.
3. Independentemente da disponibilização do ponto único de contacto, os titulares dos dados pessoais poderão exercer os respetivos direitos em relação a cada um dos Responsáveis pelo Tratamento, utilizando para esse efeito os contactos constantes da cláusula quinta.
4. A forma de contacto preferencial com os Encarregados da Proteção de Dados das Partes será o correio eletrónico do Encarregado de Proteção de Dados do primeiro outorgante, através do endereço (…X@entidade). 
5. O Encarregado de Proteção de Dados do primeiro outorgante dará conhecimento das comunicações recebidas ao Encarregado de Proteção de Dados do segundo outorgante, que em conjunto definirão a competência pela resposta, consoante o assunto.  

Cláusula Quinta 
(Contactos das Partes Outorgantes) 
Para os contactos necessários ao cumprimento deste acordo, as Partes comunicam entre si através dos seguintes contactos: 
· ENTIDADE 1: EMAIL, TELEFONE 
 ENTIDADE 1, ENCARREGADO DA PROTEÇÃO DE DADOS: EMAIL, TELEFONE 
 
· ENTIDADE 2: EMAIL, TELEFONE 
 ENTIDADE 2, ENCARREGADO DA PROTEÇÃO DE DADOS: EMAIL, TELEFONE  
Cláusula Sexta 
(Informações aos Titulares e Gestão de Consentimentos) 
1. Cada Parte é responsável por garantir a legitimidade dos tratamentos de dados pessoais que realize, nomeadamente quanto à informação aos titulares, conforme os artigos 12.º, 13.º e 14.º do RGPD, e à obtenção dos consentimentos que se apliquem. 
2. Quando se recolham dados pessoais para tratamento por mais do que uma Parte, as Partes implicadas compõem uma comunicação única com as informações aos titulares, cobrindo o conjunto de tratamentos realizados pelas Partes. 
3. Se o tratamento dos dados referidos no anterior ponto 2 da presente cláusula requerer um consentimento que diga respeito a mais do que uma das Partes, esse consentimento é pedido uma única vez e gerido em conjunto.   
 
Cláusula Sétima
  (Dever de colaboração) 
1. As Partes comprometem-se a comunicar entre si, sem demora injustificada, os pedidos que recebam dos titulares que levem à retificação ou apagamento de dados pessoais, ou à alteração do tratamento, como um pedido de limitação do tratamento, a retirada de consentimento ou a oposição ao tratamento. 
2. As Partes comprometem-se a responder, sem demora injustificada, às solicitações do outro Responsável pelo Tratamento, parte deste acordo, sempre que essa solicitação vise dar resposta a um pedido de exercício de direitos colocado por um titular, ou a uma solicitação de uma Autoridade de Controlo, por forma a que se cumpram os prazos de resposta legalmente estabelecidos. 
3. Sempre que uma das Partes decida não satisfazer um pedido de exercício de direitos apresentado pelo titular, dá nota dessa decisão, e das razões que a justificam, à outra Parte e ao respetivo Encarregado da Proteção de Dados, por email, por via dos endereços apresentados na cláusula quinta. 
 
Cláusula Oitava 
(Notificação de violação de dados) 
1. As partes comprometem-se a tratar as violações de dados pessoais conforme o previsto nos artigos 33.º e 34.º do RGPD.  
2. Sempre que uma violação de dados justifique notificação à autoridade de controlo ou aos titulares dos dados, a Parte que tenha tomado conhecimento da violação de dados notifica, previamente, a outra Parte e o respetivo Encarregado da Proteção de Dados, por correio eletrónico, para os endereços indicados na cláusula quinta. 
 
Cláusula Nona  
 (Avaliações de Impacto) 

1. As Partes deverão proceder a uma avaliação de impacto das operações de tratamento previstas sobre a proteção de dados pessoais, quando o tratamento de dados a efetuar, tendo em conta a sua natureza, âmbito, contexto e finalidades, for suscetível de implicar um elevado risco para os direitos e liberdades das pessoas singulares.
2. Esta avaliação de impacto deverá ser efetuada em momento anterior ao do início do tratamento de dados.
3. Sempre que uma das Partes entenda que deve ser efetuada uma avaliação de impacto das operações de tratamento previstas sobre a proteção de dados pessoais, a outra Parte fica sujeita à realização da mesma.
4. Ao efetuar uma avaliação de impacto sobre a proteção de dados, qualquer um dos responsáveis pelo tratamento que outorga o presente acordo, deverá solicitar o parecer do Encarregado de Proteção de Dados, nos termos e para os efeitos do disposto no art. 35º, nº 2 do RGPD.  

Cláusula Décima
(Dúvidas e Omissões)
Em tudo o que neste acordo seja omisso ou inconclusivo aplicam-se as disposições do RGPD e da Lei nº 58/2019, de 8 de agosto.

Cláusula Décima Primeira
(Publicação)
1. A essência deste acordo é disponibilizada aos titulares de dados. 
2. A disponibilização da essência do acordo pode efetuar-se através da publicação do acordo no sítio web do projeto conjunto referido na cláusula primeira.
 
ASSINATURAS 
 
Data: 
 
 
Pela ENTIDADE 1: 
 
__________________ 
(Nome do representante) 
 
 
Pela ENTIDADE 2: 
 
__________________ 
(Nome do representante) 
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